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      Capítulo 1




      Introdução e evolução histórica


    




    Ao longo de nossa história, utilizamos os recursos naturais sem nos preocuparmos com os consequentes impactos ambientais. Apenas recentemente, a partir da década de 1960, começamos a levar em consideração o esgotamento desses recursos, iniciando os movimentos ambientalistas e as regulamentações direcionadas às questões da água e do ar, até chegarmos no conceito de sustentabilidade que conhecemos atualmente.




    Com a adoção de uma legislação ambiental cada vez mais rigorosa, o resultado é a conscientização para uma sociedade mais voltada ao desenvolvimento sustentável, à transparência e à responsabilização. Isso obriga as organizações a adotarem uma sistemática de gestão ambiental que visa contribuir para o pilar ambiental da sustentabilidade.




    Sendo assim, neste capítulo, vamos abordar a evolução dos conceitos de gestão ambiental ao longo do tempo e os conceitos e as tipificações dos sistemas de gestão, bem como entender o que é um sistema de gestão ambiental.




    1 Evolução dos conceitos de gestão ambiental ao longo do tempo




    Com a urbanização e a evolução da civilização, o meio ambiente e seus recursos naturais passaram a ser entendidos como algo à margem da sociedade humana, servindo apenas para exploração e subserviência. Para atender às nossas necessidades, praticamos uma equação desbalanceada dos recursos naturais: retirar, consumir e descartar.




    Apenas no século XX, mais precisamente a partir da década de 1960, começamos a nos preocupar com o esgotamento dos recursos. O livro Silent spring, de Rachel Carson, de 1962, denunciando o uso excessivo de DDT (dicloro difenil tricloroetano) na agricultura para combater as pragas, foi um importante marco para os debates e as denúncias sobre problemas ambientais. Outro importante marco foi a publicação do relatório Limits to growth, em 1972, por um grupo de cientistas no chamado Clube de Roma, alertando sobre os limites de exploração do planeta.




    A preocupação com o meio ambiente, em função do elevado grau de degradação ambiental observado em várias partes do mundo, deixou de ser apenas questão do meio científico e de pequenos grupos de artistas para tomar uma dimensão que abrange amplos setores da sociedade. Contribuíram para isso alguns acidentes ambientais de grandes proporções:




    

      [image: ]

    




    E a partir de então, ocorreu uma sequência de eventos voltados para ações nas quais as questões e preocupações ambientais tornaram-se tema principal. A seguir, no quadro 1, temos a cronologia dos prinicipais marcos dessas questões ambientais desde a década de 1960 até 2012.




    

      Quadro 1 – Cronologia dos marcos das questões ambientais



      

        

      



      

        

          	

            1962 – Livro Primavera silenciosa de Rachel Carson

          

        




        

          	

            Denunciou o uso indiscriminado de DDT (dicloro difenil tricloroetano) na agricultura e seus efeitos para o meio ambiente, contribuindo para a proibição de seu uso e para a criação da EPA – Environmental Protection Agency (agência de proteção do meio ambiente norte-americana).

          

        




        

          	

            1972 – Relatório Limits to growth do Clube de Roma

          

        




        

          	

            Alertou sobre os riscos de um crescimento econômico contínuo baseado na exploração de recursos naturais esgotáveis. Os estudos desse relatório foram discutidos da Conferência da ONU realizada no mesmo ano.

          

        




        

          	

            1972 – 1ª Conferência da ONU sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento Humano, em Estocolmo, na Suécia

          

        




        

          	

            Primeira manifestação dos governos e de todo o mundo com as consequências da exploração econômica sobre o meio ambiente. As nações iniciaram a estruturação de seus órgãos ambientais e estabeleceram suas legislações visando ao controle da poluição ambiental. Nesta conferência foi criado o PNUMA – Programa das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente.

          

        




        

          	

            1978 – Programa Anjo Azul, na Alemanha

          

        




        

          	

            Identificava com um selo o produto que não ultrapassava os limites de impactos ambientais estabelecidos pelo programa, nascendo o conceito de rotulagem ambiental.

          

        




        

          	

            1982 – Convenção da ONU sobre o Direito do Mar

          

        




        

          	

            Os protestos internacionais contra o despejo de rejeitos nucleares e outros resíduos tóxicos nos oceanos, ainda praticado por alguns países, resultaram em discussões sobre a proteção dos mares contra a poluição, consolidadas nesta convenção.

          

        




        

          	

            1983 – Criação da CNMAD

          

        




        

          	

            A ONU formou a CNMAD – Comissão Mundial para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, cujo objetivo é examinar as relações entre o meio ambiente e o desenvolvimento e apresentar propostas viáveis.

          

        




        

          	

            1987 – Relatório Brundtland (“nosso futuro comum”)

          

        




        

          	

            Publicado pela CNMAD, indica os problemas mais críticos em relação ao desenvolvimento do meio ambiente e propõe soluções. Neste relatório foi estabelecido o conceito de “desenvolvimento sustentável”.

          

        




        

          	

            1987 – Convenção da Basileia

          

        




        

          	

            Acordo internacional com regras para a movimentação de resíduos perigosos entre os países, sobre o controle da importação e exportação e proibição do envio desses resíduos aos países que não tivessem competência técnica, legal e administrativa para tratá-los adequadamente.

          

        




        

          	

            1987 – Protocolo de Montreal

          

        




        

          	

            Ratificou a Convenção de Viena para a Proteção da Camada de Ozônio (1985). O protocolo estabeleceu prazos, limites e restrições à produção, comércio e consumo das substâncias que destroem a camada de ozônio, tendo como a mais conhecida os CFCs (clorofluorcarbonos), estabeleceu ainda um prazo para a sua substituição.

          

        




        

          	

            1988 – IPCC – Painel Intergovernamental para as Alterações Climáticas

          

        




        

          	

            Criado pela ONU e pela Organização Meteorológica Mundial, tem o objetivo de avaliar os estudos científicos do clima e o impacto da atividade humana na alteração das condições climáticas da Terra. O IPCC publica e divulga a cada cinco anos os relatórios de avaliação sobre as alterações climáticas na Terra, sendo a maior referência internacional sobre o tema.

          

        




        

          	

            1992 – Cúpula da Terra ou Rio 92

          

        




        

          	

            Conferência da ONU sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento realizada no Rio de Janeiro. Nessa conferência, foram produzidos diversos documentos internacionais, tais como: Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (Carta do Rio), Agenda 21, Princípios para a Administração Sustentável das Florestas e Convenção Quadro sobre Mudança do Clima. Foi criada a Comissão de Desenvolvimento Sustentável da ONU.

          

        




        

          	

            1997 – Protocolo de Kyoto

          

        




        

          	

            Os países industrializados se comprometeram a reduzir em 5,2% suas emissões de gases que contribuem para o efeito estufa (GEE) e o aquecimento global, em relação às emissões de 1990.

          

        




        

          	

            2002 – Cúpula Mundial sobre o Desenvolvimento Sustentável (Rio +10)

          

        




        

          	

            Realizada em Johanesburgo, na África do Sul, com o objetivo de examinar o andamento das metas estabelecidas pela Rio 92 e reforçar o compromisso dos países com os princípios do desenvolvimento sustentável.

          

        




        

          	

            2006 – Lançamento do filme Uma verdade inconveniente

          

        




        

          	

            O ex vice-presidente dos Estados Unidos, Al Gore, engajado nas questões ambientais, lançou o filme que mostra dados e fatos sobre os efeitos do aquecimento global e as perspectivas futuras caso ações não sejam tomadas para diminuir esse fenômeno.

          

        




        

          	

            2009 – 15ª Conferência das Partes sobre Mudanças Climáticas (COP15)

          

        




        

          	

            Realizada em Copenhague, na Dinamarca, contou com representantes de quase 200 países e tinha como principal objetivo a busca de um acordo internacional para a redução de emissões de gases de efeito estufa (GEE), incluindo a definição de compromissos pós-Protocolo de Kyoto (2012).

          

        




        

          	

            2012 – Cúpula Mundial sobre o Desenvolvimento Sustentável (Rio +20)

          

        




        

          	

            Realizada no Rio de Janeiro, reuniu representantes de 193 países. O resultado foi a avaliação dos compromissos assumidos na Rio 92 e um documento intitulado O futuro que queremos, no qual foi reafirmada uma série de compromissos.

          

        


      

    




    Para enfrentar a questão ambiental é necessário estabelecer políticas públicas integradas – sociais, econômicas, institucionais e ambientais – que busquem maior eficiência dos sistemas de gestão ambiental (PHILIPPI JR. et al, 2004).




    Scardua (2003) afirma que apesar de os acontecimentos parecerem seguir certa ordem cronológica, a gestão ambiental propriamente dita não obedece tais fatos. Ela é marcada por avanços e retrocessos, porque sua implementação está diretamente vinculada às agendas dos governantes locais e às diretrizes da gestão ambiental.




    2 Sistemas de gestão – conceito e tipificações




    2.1 Conceitos




    

      

        

      



      

        

          	

            Conceitos

          

        


      



      

        

          	

            Sistema de gestão

          

        




        

          	

            Sistema de gestão da qualidade

          

        




        

          	

            Sistema de gestão (segundo a ISO 14001:2015)

          

        




        

          	

            Sistema de gestão ambiental (segundo a ISO 14001:2015)

          

        




        

          	

            Sistema de gestão da SSO (saúde e segurança ocupacional) (segundo a ISO 45001:2018)

          

        




        

          	

            Risco (segundo a ISO 45001:2018)

          

        


      

    




    Como forma de facilitar o entendimento entre as partes interessadas, os vocabulários relacionados às normas de sistemas de gestão são padronizados conforme as respectivas normas.




    A norma ISO 9000 – sistemas de gestão da qualidade – fundamentos e vocabulário padroniza os vocabulários relacionados ao sistema de gestão da qualidade. Seguem abaixo alguns vocábulos:




    

      	Sistema de gestão


    




    Conjunto de elementos inter-relacionados ou interativos de uma organização, para estabelecer políticas, objetivos e processos para alcançar esses objetivos.




    

      	Sistema de gestão da qualidade


    




    Parte de um sistema de gestão no que diz respeito à qualidade.




    Os vocabulários referentes aos sistemas de gestão ambiental (ISO 14001) e de saúde e segurança ocupacional (ISO 45001) estão disponíveis nas respectivas normas. Observe que o vocabulário referente a “sistema de gestão” definido nas normas ISO 9000:2015 e ISO 14001:2015 é o mesmo, conforme a nova estrutura do Anexo SL da ISO, que será abordado no item 2.2 Sistemas de Gestão.




    

      	Sistema de gestão (segundo a ISO 14001:2015)


    




    Conjunto de elementos inter-relacionados ou interativos de uma organização, para estabelecer políticas, objetivos e processos para alcançar esses objetivos.




    

      	Sistema de gestão ambiental (segundo a ISO 14001:2015)


    




    Parte do sistema de gestão usada para gerenciar aspectos ambientais, cumprir requisitos legais e outros requisitos e abordar riscos e oportunidades.




    

      	Sistema de gestão da SSO (saúde e segurança ocupacional – segundo a ISO 45001:2018)


    




    Parte do sistema de gestão de uma organização usada para desenvolver e implementar sua política de SSO e para gerenciar seus riscos de SSO.




    

      	Risco (segundo a ISO 45001:2018)


    




    Combinação da probabilidade de ocorrência de um evento ou exposição(ões) perigosa(s) com a gravidade da lesão ou doença que pode ser ocasionada pelo evento ou exposição(ões).




    2.2 Sistemas de gestão




    As séries ISO 9000, ISO 14000 e ISO 45001 são formadas por um conjunto de normas relacionadas com sistemas de gestão da qualidade, ambiental e de saúde e segurança ocupacional. São ferramentas gerenciais em forma de normas, criadas para auxiliar as empresas e não para aumentar ou alterar as obrigações legais de uma organização. Seus requisitos podem ser aplicáveis a qualquer tipo e tamanho de organização, bem como acomodam diversas condições geográficas, culturais e sociais.




    Na figura 1, temos uma cronologia das normas relacionadas aos sistemas de gestão da qualidade, meio ambiente e saúde e segurança ocupacional, que serão detalhadas em seus respectivos capítulos.




    Vale ressaltar que o termo BS significa British Standard (norma inglesa). O termo HS(G) significa Guidance for Health and Safety (Guia para a saúde e segurança), sendo esta norma publicada pelo órgão do governo inglês HSE – Health and Safety Executive.




    

      Figura 1 – Evolução dos sistemas de gestão




      [image: ]

    




    O quadro 2 traz a relação entre o sistema de gestão e seus objetivos.




    

      Quadro 2 – Normas e seus objetivos



      

        



        



        

      



      

        

          	

            NBR ISO 9001:2015

          



          	

            Sistemas de gestão da qualidade – requisitos

          



          	

            

              	Demonstrar sua capacidade para prover produtos e serviços que atendam aos requisitos do cliente e aos requisitos regulamentares aplicáveis.




              	Visa aumentar a satisfação do cliente.


            


          

        




        

          	

            NBR ISO 14001:2015

          



          	

            Sistemas de gestão ambiental – requisitos com orientações para uso

          



          	

            

              	Aumento do desempenho ambiental.




              	Atendimento dos requisitos legais e outros requisitos.




              	Alcance dos objetivos ambientais.


            


          

        




        

          	

            ISO 45001:2018

          



          	

            Sistemas de gestão de saúde e segurança ocupacional – requisitos com orientação para uso

          



          	

            

              	Capacitar uma organização a controlar seus riscos em saúde e segurança ocupacional.




              	Melhorar seu desempenho em saúde e segurança ocupacional.


            


          

        


      

    




    A norma de sistema de gestão da qualidade (ISO 9001) é geralmente utilizada como base para as demais normas relacionadas aos sistemas de gestão ambiental (ISO 14001) e de saúde e segurança ocupacional (ISO 45001), quando estas são implementadas numa organização. Quando uma organização implementa duas ou mais normas de sistemas de gestão, chamamos isso de sistema de gestão integrado.




    

      Figura 2 – Elementos de um sistema de gestão integrado




      [image: ]



      Fonte: adaptado de Cerqueira (2006, p. 4).


    




    Em 2015, a ISO (organização responsável por publicar normas internacionais) revisou as normas ISO 9001 e ISO 14001. Os comitês decidiram revisar ambas as normas em resposta às necessidades importantes das organizações no mundo dos negócios devido a preocupações de ordem socioambiental relacionadas com a imagem das empresas. As normas revisadas devem aumentar a satisfação do cliente e atender às demandas de todas as partes interessadas. Pensando nisso, a ISO introduziu uma nova estrutura de alto nível – o Anexo SL – para garantir que a estrutura de todas as novas e futuras normas seja consistente. No passado, os sistemas de gestão tinham estruturas muito diferentes, apesar de compartilhar determinados pontos em comum, e isso, muitas vezes, complicava o processo de integração. Com o Anexo SL, todas as normas do sistema de gestão terão agora uma estrutura idêntica, bem como um texto, termos e definições semelhantes, conforme os tópicos apresentados no quadro 3.




    

      Quadro 3 – Estrutura do Anexo SL das normas ISO



      

        



        

      



      

        

          	

            Cláusula

          



          	

            Assunto

          

        


      



      

        

          	

            1

          



          	

            Escopo

          

        




        

          	

            2

          



          	

            Referências normativas

          

        




        

          	

            3

          



          	

            Termos e definições

          

        




        

          	

            4

          



          	

            Contexto da organização

          

        




        

          	

            5

          



          	

            Liderança

          

        




        

          	

            6

          



          	

            Planejamento

          

        




        

          	

            7

          



          	

            Suporte

          

        




        

          	

            8

          



          	

            Operação

          

        




        

          	

            9

          



          	

            Avaliação de performance

          

        




        

          	

            10

          



          	

            Melhoria

          

        


      

    




    Essa estrutura comum assegurará uma integração mais uniforme com múltiplos sistemas de gestão, economizando tempo e dinheiro.




    Em 2018, a ISO publicou a norma ISO 45001 – sistemas de gestão de saúde e segurança ocupacional, que substituiu a norma OHSAS 18001:2007 – sistemas de gestão da saúde e segurança no trabalho. A ISO 45001 está alinhada ao Anexo SL e consequentemente às normas ISO 9001:2015 – sistemas de gestão da qualidade: requisitos e ISO 14001:2015 – sistemas de gestão ambiental: requisitos com orientações para uso.




    Nos capítulos [15] e [16], vamos abordar o sistema de gestão da qualidade (ISO 9001) e o sistema de gestão de saúde e segurança ocupacional (ISO 45001), assim como as relações e as diferenças entre esses sistemas de gestão.




    3 Sistema de gestão ambiental




    Alcançar um equilíbrio entre o meio ambiente, a sociedade e a economia é considerado fundamental para que seja possível satisfazer às necessidades do presente sem comprometer a capacidade das gerações futuras de satisfazer às suas necessidades. O objetivo do desenvolvimento sustentável é alcançado com o equilíbrio dos três pilares da sustentabilidade.




    As expectativas da sociedade em relação ao desenvolvimento sustentável, à transparência e à responsabilização por prestar contas têm evoluído com a legislação cada vez mais rigorosa e as crescentes pressões sobre o meio ambiente – decorrentes de poluição, uso ineficiente de recursos, gerenciamento impróprio de rejeitos, mudança climática, degradação dos ecossistemas e perda de biodiversidade.




    Com isso, as organizações têm adotado uma abordagem sistemática na gestão ambiental, com a implementação de sistemas de gestão ambiental que visam contribuir para o pilar ambiental da sustentabilidade (ABNT. NBR ISO 14001:2015. Sistemas da gestão ambiental. Requisitos com orientações para uso. Rio de Janeiro: NBR, 2015, p. viii).




    Um sistema de gestão ambiental é uma estrutura desenvolvida para auxiliar as organizações, de qualquer tipo ou porte, a identificar e controlar os seus aspectos e impactos ambientais, de forma a gerenciar os riscos e melhorar continuamente o desempenho ambiental e a sua produtividade. Um sistema de gestão ambiental também permite avaliar e monitorar a conformidade em relação ao atendimento de requisitos legais.




    A norma ISO 14001 – sistemas de gestão ambiental: requisitos com orientações para uso é o modelo de sistema de gestão ambiental padronizado e reconhecido internacionalmente. Pela implementação dos requisitos da ISO 14001, a organização pode solicitar uma auditoria independente de uma certificadora e conquistar a certificação da ISO 14001. Com a certificação, a organização demonstra seu comprometimento com práticas sustentáveis e padrões internacionais de gestão ambiental.




    Nos capítulos [2] e [3], vamos abordar a normalização e a certificação e conhecer os fundamentos e a estrutura da norma ISO 14001 – sistemas de gestão ambiental: requisitos com orientações para uso.




    Considerações finais




    Vimos neste capítulo a evolução dos conceitos de gestão ambiental ao longo do tempo até chegarmos ao conceito de desenvolvimento sustentável conhecido atualmente. Essa evolução mais significativa iniciou no século XX por consequência da nossa percepção sobre a degradação dos recursos naturais e dos grandes acidentes ambientais.




    Por meio dos marcos evolutivos, tais como o Clube de Roma, a Conferência da ONU em Estocolmo, a criação do IPCC – Painel Intergovernamental para as Alterações Climáticas, Rio 92, assim como a Rio +10 e a Rio +20, entre outros, chegamos às regulamentações mais restritivas, com uma população cada vez mais consciente sobre as questões ambientais, tendo como consequência uma maior cobrança sobre as organizações potencialmente poluidoras, que, por sua vez, buscam modelos de gestão ambiental capazes de auxiliar no controle e na mitigação de seus aspectos e impactos ambientais e no monitoramento da legislação aplicável.
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      Capítulo 2




      Normalização e certificação


    




    Neste capítulo, vamos abordar a estrutura e o funcionamento da ISO (International Organization for Standardization), além de conhecer o processo de desenvolvimento de uma norma internacional ISO até a sua publicação.




    Também abordaremos as etapas de um processo de certificação de um sistema de gestão, por meio de uma auditoria de 3ª parte,[1] por um organismo certificador acreditado pelo INMETRO, mais conhecido pelo nome de Certificadora.




    1 ISO – estrutura e funcionamento




    1.1 Estrutura




    A ISO – International Organization for Standardization é uma organização independente, não governamental e reconhecida mundialmente por organismos nacionais de normalização de 161 países. Foi constituída em 1947 e desde então publicou mais de 21 mil normas internacionais que abrangem quase todos os aspectos da tecnologia e dos negócios.




    A história da ISO começou em 1946, quando delegados de 25 países reuniram-se no Instituto de Engenheiros Civis, em Londres, e decidiram criar uma nova organização internacional para facilitar a coordenação internacional e a unificação das normas industriais. Em 23 de fevereiro de 1947, a nova organização, ISO, iniciou oficialmente suas operações com sede em Genebra, na Suíça.




    Os membros da ISO são as organizações de padrões mais importante em seus países e há apenas um membro por país (exemplo: no Brasil é representada pela ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas). Cada membro representa a ISO em seu país. Vale ressaltar que indivíduos ou empresas não podem se tornar membros da ISO.




    Há três categorias de membros, sendo que cada uma tem um nível diferente de acesso e influência sobre a ISO. As categorias estão descritas abaixo:




    

      	
Membros efetivos: esses membros têm pleno direito de participar no desenvolvimento de padrões ISO e de influenciar sua estratégia por meio da participação e da votação nas reuniões técnicas e políticas ISO. Os membros efetivos podem vender e adaptar as normas internacionais ISO nacionalmente.




      	
Membros correspondentes: esses membros observam o desenvolvimento de normas e estratégias ISO participando de reuniões técnicas e políticas ISO apenas como observadores. Os membros correspondentes podem vender e adaptar as normas internacionais ISO nacionalmente.




      	
Membros assinantes: esses membros mantêm-se atualizados sobre o trabalho da ISO, mas não podem participar. Eles não podem vender ou adaptar as normas internacionais ISO nacionalmente.


    




    No site da instituição há um arquivo que detalha a função de cada membro da ISO.




    

      Figura 1 – Estrutura de governança da ISO




      [image: ]



      Fonte: adaptado de International Organization for Standardization (ISO).


    




    A ISO está estruturada hierarquicamente da seguinte forma, como demonstra a figura 1. A seguir, será explicada a função de cada membro.




    

      	
Assembleia geral: é a autoridade final para a organização.




      	
Conselho ISO: cuida da maior parte das questões de governança. É composto de 20 corpos de membros, da diretoria ISO e dos presidentes da política de desenvolvimento dos comitês CASCO (avaliação da conformidade), COPOLCO (questões de consumo) e DEVCO (assuntos relacionados com os países em desenvolvimento).




      	
Comitê do presidente: aconselha e supervisiona a implementação das decisões tomadas pelo conselho e pela assembleia geral.




      	
Comissões permanentes do conselho: aconselha sobre questões financeiras e estratégicas.




      	
Ad hoc comitês consultivos: podem ser estabelecidos para avançar as metas e os objetivos estratégicos da organização. A composição do conselho é aberta a todos os organismos-membros.




      	
Conselho de gestão técnica (TMB): responsável pelas comissões técnicas que levam desenvolvimento-padrão a quaisquer conselhos consultivos estratégicos criados em questões técnicas.


    




    Em 2001, a ISO, a IEC (International Electrotechnical Commission) e a ITU (International Telecommunication Union) formaram a Cooperação Mundial da Normalização (WSC), a fim de fortalecer os sistemas de normalização das três organizações.




    A ISO também mantém uma relação estreita com a Organização Mundial do Comércio (OMC), na qual contribui com as normas internacionais para reduzir os obstáculos técnicos ao comércio, e com as agências especializadas da ONU – Organização das Nações Unidas, que fazem harmonização técnica ou assistência técnica, incluindo o Conselho Econômico e Social da ONU (ECOSOC).
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      Nota 1: A IEC – International Electrotechnical Commission (Comissão Eletrotécnica Internacional em português) é uma organização internacional sem fins lucrativos e não governamental, que tem como objetivo a padronização de tecnologias elétricas, eletrônicas e relacionadas. Foi fundada em 1906, sendo localizada em Genebra, na Suíça.
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      Nota 2: A ITU – International Telecommunication Union (União Internacional de Telecomunicações em português) é a agência da ONU especializada em tecnologias de informação e comunicação. Destinada a padronizar e regular as ondas de rádio e telecomunicações internacionais, a agência é composta por todos os 193 países-membros da ONU e por mais de 700 entidades do setor privado e do acadêmico. Foi fundada como International Telegraph Union (União Internacional de Telégrafos), em Paris, em 1865, e é hoje a organização internacional mais antiga do mundo. Suas principais ações incluem estabelecer a alocação de espectros de ondas de rádio e organizar os arranjos de interconexões entre todos os países, permitindo, assim, ligações de telefone internacionais. É uma das agências especializadas da Organização das Nações Unidas (ONU), que tem sede em Genebra, na Suíça.




      

        




        


      


    




    1.2 Funcionamento




    Uma vez que a necessidade de um padrão foi estabelecida, os especialistas se reúnem para discutir e negociar um projeto de norma. Assim que o projeto de norma é desenvolvido, ele passa a ser compartilhado com os membros da ISO, que são convidados a comentar e votar nele. Se um consenso for alcançado, o projeto da norma se torna um padrão ISO, caso contrário, ele volta para a comissão técnica para mais edições.




    Vale ressaltar que a ISO não decide quando vai desenvolver uma nova norma, mas responde a um pedido da indústria ou outras partes interessadas, tais como grupos de consumidores. Normalmente, um setor ou grupo comunica a necessidade de uma norma ao seu membro nacional, que entra em contato com a ISO.




    As normas ISO são desenvolvidas por grupos de peritos, por comissões técnicas constituídas por representantes da indústria, ONGs, governos e outras partes interessadas, que são apresentadas pelos membros da ISO. Cada comitê técnico (TC) lida com um assunto diferente, por exemplo: roscas, tecnologia de transporte, produtos alimentícios e muitos, muitos mais. A ISO tem mais de 250 comitês técnicos.




    Os consumidores também têm voz no desenvolvimento das normas internacionais ISO através da participação da ONG Consumers International e através dos representantes dos consumidores de membros nacionais nos comités técnicos. As etapas de desenvolvimento de uma nova norma ISO são descritas a seguir pela figura 2.




    

      Figura 2 – Fluxo de desenvolvimento de uma norma ISO
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      Fonte: adaptado de International Organization for Standardization (ISO).


    




    

      	Etapa 1


    




    A primeira etapa é confirmar se uma nova norma internacional na área de assunto é realmente necessária e se não trata de revisões e alterações de normas ISO existentes, sendo submetida à comissão para votação. Os direitos autorais, patentes ou avaliação da conformidade são levantados nesta fase.




    

      	Etapa 2


    




    Um grupo de trabalho é nomeado pela comissão principal para preparar o projeto da norma (WD – Working Draft), que é exaustivamente analisado até que os especialistas entendam que a melhor solução foi desenvolvida. O projeto da norma é então enviado para a comissão principal do grupo técnico, que irá decidir qual será o próximo estágio (fase de comissão ou estágio de inquérito).
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